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Nº DO PROCEDIMENTO: 003.0.114193/2016
DATA: 09/05/2017
INTERESSADO (S): CARVOBRÁS EMPRESA BRASILEIRA DE CARVÃO LTDA.
OBJETO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO OBJETIVANDO
LEVANTAMENTO PRELIMINAR DE INFORMAÇÕES SOBRE A EVENTUAL OCORRÊNCIA DE DANOS AMBIENTAIS CONFORME
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL - RFA Nº 0189/2016-26115, ORIUNDO DO INEMA.

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Excelentíssimo Doutor Jailson Trindade Neves, Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça Especializada em
Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Guanambi, considerando o que dispõe o art. 20 da Resolução nº 006/2009,
com as alterações introduzidas pelo art. 1º da Resolução nº 001/2013, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano,
o prazo de conclusão do(s) Inquérito(s) Civil(s) abaixo relacionado(s):

Nº DO I.C: 692.0.71102/2012
DATA: 19/07/2017
INTERESSADO (S): MUNICÍPIO DE BOQUIRA

Nº DO I.C: 692.9.81998/2014
DATA: 19/07/2017
INTERESSADO (S): MUNICÍPIO DE CATURAMA E OUTROS

JAILSON TRINDADE NEVES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDIÇÃO Nº 07/2017

Salvador, 31 de julho de 2017.

Prezados colegas,

Com grande satisfação apresentamos a 7ª Edição do Boletim Informativo do Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça da Criança e do Adolescente - CAOCA, disponibilizando a atualização necessária, através da sistematização de
material técnico-jurídico, para subsidiá-los nas atuações em prol da garantia dos direitos das crianças e adolescentes.

O boletim contém notícias do Superior Tribunal de Justiça, Senado Federal, Câmara dos Deputados, Conselho Nacional de
Justiça dentre outras, além de artigos e publicações, eventos e jurisprudência em nossa área de atuação.

Reafirmo a importância da participação dos Promotores e Procuradores, através do envio de minutas produzidas, a fim de
que possamos, cada vez mais, buscar alinhamento em nossa atuação, contribuindo, desta forma, com a proteção integral
das crianças e adolescentes e com o maior intercâmbio de conhecimento.

Espero seja feita uma aprazível leitura do nosso Boletim, além do encaminhamento não só de suas peças processuais
produzidas, mas também das críticas e sugestões para o aprimoramento do nosso periódico.

Cordialmente,

Márcia Guedes
Procuradora de Justiça
Coordenadora do CAO da Criança e do Adolescente

 CORREGEDORIA GERAL

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2017-CGMP

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas
pelo art. 17, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 29, inciso IV da Lei Complementar nº11 de 18 de janeiro de 1986,
combinados com o art. 3º, III, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público:

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 27 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, queconfere à
Corregedoria-Geral do Ministério Público a função de órgão orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da condutados
membros do Ministério Público;
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CONSIDERANDO a Resolução nº 008/17 - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, publicada no Diário de
Justiça Eletrônico em 27 de julho do ano fluente, que desativou Promotorias de Justiça, agrupando-as, na forma a seguir:

Promotorias de Justiça Desativada Promotorias de Justiça Agrupadas
Abaré Chorrochó
Acajutiba Esplanada
Alcobaça Prado
Angical Barreiras
Aurelino Leal Ubaitaba
Baixa Grande Ipirá
Boa Nova Poções
Boquira Macaúbas
Brejões Amargosa
Brotas de Macaúbas Oliveira dos Brejinhos
Conceição da Feira São Gonçalo dos Campos
Ibicuí Iguaí
Ibirapitanga Ubatã
Itagimirim Eunápolis
Itapebi Eunápolis
Itapitanga Coaraci
Itiruçu Jaguaquara
Jaguaripe Nazaré
Jiquiriçá Ubaíra
Maraú Itacaré
Milagres Amargosa
Mucugê Andaraí
Nova Canaã Iguaí
Nova Fátima Capela do Alto Alegre
Palmeiras Iraquara
Paratinga Bom Jesus da Lapa
Pau Brasil Camacã
Presidente Dutra Irecê
Rio de Contas Livramento de Nossa Senhora
Santa Luzia Camacã
São Gabriel Central
Serra Preta Ipirá
Wanderley Cotegipe

CONSIDERANDO a Instituição de Comissão de Reestruturação e Otimização das Promotorias de Justiça do interior do
Estado da Bahia através da Portaria nº 1142/17 - PGJ, publicada no DJE de 27 de julho do ano corrente;

CONSIDERANDO, ainda, nos termos do art. 29, XXI, da LC nº 11/96, a necessidade de organizar o serviço de estatística das
Promotorias de Justiça desativadas;

 RECOMENDA

1 - Aos Promotores de Justiça, titulares, substitutos ou designados, que atuavam nas sobreditas Promotorias de Justiça na
data em que foram desativadas, que adotem as providências abaixo relacionadas:

1.1 - Que remetam à Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, nos termos do art. 7º, do Ato nº 005/17 -
CGMP, relatório de término de exercício, no prazo de 10 (dez) dias da data de desativação da Promotoria de Justiça que atuou,
indicando a quantidade de feitos que deixou com vista/carga ao Ministério Público, encaminhando certidões cartorárias dos
processos judiciais e planilha descritiva dos procedimentos extrajudiciais especificando o número de registro no sistema,
natureza do procedimento, assunto e data da última movimentação, declarando, se for o caso, regularidade de serviço.

1.2 - Não sendo o caso de regularidade de serviço, que promova o saneamento da Promotoria de Justiça desativada, através
de inserção em sistema dos procedimentos ainda não lançados, nos moldes do art. 1º, parágrafo único, da Resolução nº
008/17 - Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, com o apoio logístico e operacional da Comissão de
Reestruturação e Otimização das Promotorias de justiça do interior do Estado da Bahia.

Salvador, 31 de julho de 2017.

MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO


